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MEDIDA PROVISÓRIA N.º 236, DE 2005

 presente nota descritiva tem por objetivo esclarecer as
disposições contidas na Medida Provisória n.º 236, de 27 de
janeiro de 2004, que abre crédito extraordinário no valor de

R$ 2.890.000.000,00 (dois bilhões, oitocentos e noventa milhões de reais), para os fins que
especifica em favor de Transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios.

O crédito extraordinário acima permite o repasse de recursos aos
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, de acordo com o disposto no art. 31 da Lei
Complementar no 87, de 13 de setembro de 1996 (Lei Kandir), conforme a redação dada pela
Lei Complementar no 115, de 26 de dezembro de 2002, visando à compensação das perdas na
arrecadação do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS por parte dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios em face de isenção daquele imposto estadual na
exportação de produtos primários e semi-elaborados.

Os pressupostos constitucionais de urgência e relevância da matéria,
que justificam a abertura do crédito extraordinário por meio da presente Medida Provisória,
nos termos do art. 62, combinado com o art. 167, § 3o, da Constituição, parecem atendidos
neste caso. A eventual suspensão ou atraso nos repasses à conta das compensações acima,
como bem assinalou o senhor Ministro do Planejamento, Orçamento e Gestão, ao assinar a
Exposição de Motivos que acompanhou a MP nº 236/05, poderia gerar enormes dificuldades
aos Estados e Municípios, já que eles estavam previstos em suas programações orçamentárias
para este ano. 

Os repasses orçamentários à conta da presente transferência aos
Estados e Distrito Federal e aos Municípios serão viabilizados por meio de anulação de
dotação orçamentária em montante equivalente da ação “Transferência a Estados, Distrito Federal e
Municípios para Compensação das Exportações - Fundo de Compensação de Exportações”. Esclarece-se
que foram alocados recursos no orçamento corrente através do retrocitado "Fundo de
Compensação de Exportações", que seria criado no âmbito da lei complementar a que se refere o
art. 91 do ADCT, na redação dada pela Emenda Constitucional nº 42 de 2003, o que acabou
não acontecendo até o presente momento.

A
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Não há, pois, como questionar a relevância e oportunidade de se
iniciar imediatamente os desembolsos de recursos pertinentes à transferência aqui examinada
para os Estados e Municípios, uma vez que esta transferência nos moldes acordados entre as
partes interessadas não integrava a programação orçamentária da União recentemente
aprovada no âmbito da Lei nº 11.100 de 25/01/2005 (LOA 2005).

Por fim, e não menos importante, merece destaque a informação
prestada no âmbito da Exposição de Motivos que acomponhou a MP nº 236/03, que consta
da LOA 2005 a previsão de repasse ao FUNDEF de quinhentos e dez milhões de reais,
correspondente ao montante de 15% do total de recursos transferidos a título de
compensação financeira pela perda de receitas decorrentes da desoneração das exportações, a
que estamos referindo-nos, em atendimento ao disposto no § 2o do art. 1o da Lei no 9.424, de
24 de dezembro de 1996. 
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